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MENSAGEM Nº  114 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, 

combinado com o parágrafo único do art. 41, da Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor SANTIAGO 
IRAZABAL MOURÃO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado Permanente do Brasil 
junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  

 
Os méritos do Senhor Santiago Irazabal Mourão que me induziram a escolhê-lo 

para o desempenho dessa elevada função constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 
 
 

Brasília,   10  de  abril  de 2019. 
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EM nº 00072/2019 MRE 
  

Brasília, 28 de Março de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constituição Federal, e com o disposto no 

artigo 39, combinado com o parágrafo único do artigo 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 
2006, submeto à apreciação de Vossa Excelência o nome de SANTIAGO IRAZABAL MOURÃO, 
ministro de primeira classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das 

Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado Permanente do Brasil junto à Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

 

2.                Encaminho, anexos, informações sobre a organização internacional e curriculum vitae 
de SANTIAGO IRAZABAL MOURÃO para inclusão em Mensagem a ser apresentada ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres membros. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo 
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OFÍCIO Nº  66/2019/CC/PR 

 
Brasília,  10  de  abril  de 2019. 

 
 

 
A sua Excelência o Senhor 

Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 
70165-900 Brasília/DF 
 
 
 
Assunto: Indicação de autoridade. 

 

 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor SANTIAGO 

IRAZABAL MOURÃO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado Permanente do Brasil 

junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  
 

 
Atenciosamente, 

 
 

 
 

ONYX LORENZONI 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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I N F O R M A Ç Ã O 
 

CURRICULUM VITAE 
 

 MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE SANTIAGO IRAZABAL MOURÃO 

CPF.: 227.424.761-72               

ID.: 8302 MRE 

 

 
 

1952 

Filho de Ruben Pedro Irazabal Villar e Laurita Lourdes Linhares Mourão, nasce em 19 de 

julho, em Flores, Uruguai (brasileiro, de acordo com o artigo 129, inciso II, da Constituição de 

1946) 

Dados Acadêmicos:   

1978 Direito pela Universidad de la República, Montevidéu, Uruguai 

1982 CPCD - IRBr 

2003 

CAE - IRBr, A proliferação de mísseis e o seu impacto no quadro estratégico global. Os esforços da 

comunidade internacional para disciplinar a questão. Implicações e desafios para a política externa 

brasileira 

Cargos: 

1983 Terceiro-secretário  

1987 Segundo-secretário  

1994 Primeiro-secretário, por merecimento 

1999 Conselheiro, por merecimento 

2005 Ministro de segunda classe, por merecimento 

2012 Ministro de primeira classe 

Funções: 

1984 Divisão de Feiras e Turismo, assistente 

1986 Divisão de Operações de Promoção Comercial, assistente 

1987 Embaixada em Washington, terceiro e segundo-secretário 
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1990 Embaixada em Assunção, segundo-secretário 

1993 Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos, assessor 

1995 Ministério do Planejamento e Orçamento, Gabinete, assessor especial 

1998 Gabinete do Ministro de Estado, assessor 

2000 Delegação junto à ONU, Nova York, conselheiro 

2004 Departamento de Organismos Internacionais, assessor 

2004 Divisão de Desarmamento e Tecnologias Sensíveis, chefe 

2007 
22ª Reunião Plenária do Regime de Controle de Tecnologias de Mísseis (MTCR), Atenas, chefe de 

delegação 

2008 18ª Reunião Plenária do Grupo de Supridores Nucleares (NSG), Berlim, chefe de  delegação 

2008 
23ª Reunião Plenária do Regime de Controle de Tecnologias de Mísseis (MTCR), Canberra, chefe de 

delegação 

2009 
19ª Reunião Plenária do Grupo de Supridores Nucleares (NSG), Budapeste, chefe de 

delegação 

2009 
24ª Reunião Plenária do Regime de Controle de Tecnologias de Mísseis (MTCR), Rio de 

Janeiro, chefe de delegação 

2010-2012 Departamento da Europa, diretor 

2011 
25ª Reunião Plenária do Regime de Controle de Tecnologias de Mísseis (MTCR), Buenos 

Aires, chefe de delegação 

2012-2016 Embaixada na República Islâmica do Irã, embaixador 

2016 
Subsecretaria-Geral de Cooperação Internacional, Promoção Comercial e Temas Culturais, 

subsecretário-geral 

Condecorações: 

1998 Ordem de Rio Branco, Brasil, Oficial 

1998 Medalha Mérito Tamarandaré, Brasil 

1999 Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil 

2003 Medalha do Pacificador, Brasil 

2008 Ordem do Mérito da Defesa, Brasil, Comendador 
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ALEXANDRE JOSÉ VIDAL PORTO 

Diretor do Departamento do Serviço Exterior 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
Secretaria de Comunicação e Cultura 

Departamento Cultural 

 

 

 

 

  

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 

EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA 
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Informação para o Senado Federal 

OSTENSIVA 

Março de 2019 

DADOS BÁSICOS 

 

Nome oficial Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) 

Estados partes:  

Fundação 16/11/1945 

Ano de adesão do Brasil 1945 (o Brasil é membro fundador) 

Sede  Paris 

Principais órgãos Conferência Geral  

Conselho Executivo  

Secretariado 

Número de Estados Membros 193 

Número de Estados Associados 11 

Principais chefias Diretora-Geral (DG), Audrey 

Azoulay, ocupa o cargo desde 2017;  

 

Integram o Secretariado, chefiado pela 

DG, os seguintes Diretores-Gerais 

Adjuntos (ADG): para Educação 

(ED), Stefania Giannini; para Ciências 

Naturais e Exatas (SC), Flavia 

Schlegel; para Ciências Sociais e 

Humanas (SHS), Nada Al-Nashif; 

para Cultura (CLT), Ernesto Ramírez; 

e para Comunicação e Informação 
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(CI), Moez Chakchouk 

Representante da UNESCO no 

Brasil 

Marlova Jovchelovitch Noleto, desde 

2017 

 
Informação elaborada em 22 de março de 2019 pelo Conselheiro Paulo Vassily Chuc e pelo SS 

Julio de Oliveira Silva. 

 

 

 

 

PERFIL BIOGRÁFICO 

 

AUDREY AZOULAY 

Diretora-Geral da UNESCO 

(mandato 2017-2021) 

 

 
 

 

  Ex-Ministra da Cultura e Comunicação do governo de 

François Hollande (2016), de quem fora assessora cultural desde 2014, 

Audrey Azoulay fez sua carreira no setor audiovisual. Graduada pela École 

Nationale d'Administration da França (ENA) e pelo Institut d'Études 

Politiques de Paris (Sciences Po), tem também um diploma em 
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administração de empresas pela Universidade de Lancaster do Reino 

Unido. 

  Eleita pelo Conselho Executivo da UNESCO em pleito 

acirrado, no qual enfrentou nove candidatos em cinco turnos eleitorais, a 

francesa Audrey Azoulay finalmente venceu candidato do Catar por apenas 

um voto, entre os quais o do Brasil. Sua eleição foi referendada pela 39ª. 

Conferência Geral da Unesco, em novembro de 2017, e sua posse ocorreu 

em 15 de novembro, para um mandato de quatro anos. 

  Com o objetivo de recuperar o prestígio da Unesco e reforçar o 

multilateralismo, Audrey Azoulay tem-se empenhado em promover a 

agenda de reforma administrativa da organização, bem como em recompor 

sua base orçamentária. 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

 

 

  Em 1942, em plena Segunda Guerra Mundial, os Ministros da 

Educação de alguns dos países aliados que combatiam o Eixo reuniram-se 

para debater a reconstrução de seus sistemas educacionais após o final do 

conflito. Em novembro de 1945, logo após o término da guerra, 44 países 

reuniram-se em Londres sob a égide das Nações Unidas e decidiram criar 

uma organização voltada à promoção da “cultura para a paz” e que 

contribuísse para prevenir a eclosão de novos conflitos globais, com base 

no fomento à “solidariedade intelectual e moral da humanidade”. 

  Ao final da conferência, 37 países fundaram a UNESCO. Sua 

Constituição, assinada em 16 de novembro de 1945, entrou em vigor em 4 

de novembro de 1946, após ser ratificada por 20 países: África do Sul, 

Arábia Saudita, Austrália, Brasil, Canadá, China, Dinamarca, Egito, 

Estados Unidos, França, Grécia, Índia, Líbano, México, Nova Zelândia, 

Noruega, Reino Unido, República Dominicana, Tchecoslováquia e 

Turquia. A primeira sessão da Conferência Geral, órgão máximo da nova 

organização, ocorreu em Paris, de 19 de novembro a 10 de dezembro do 

mesmo ano, já com a participação de 30 países com direito a voto. 

  Por quase uma década a UNESCO permaneceu marcada pelas 

divisões da Segunda Guerra: somente em 1951 o Japão e a então República 

Federal da Alemanha foram admitidos; a Espanha só ingressaria em 1953. 

A Guerra Fria, a dissolução da União Soviética e a descolonização também 

deixaram suas marcas: admitida em 1954, a União Soviética foi sucedida 

em 1992 pela Federação Russa, juntamente com 12 de suas antigas 

repúblicas. Dos Estados africanos, 19 tornaram-se membros nos anos 60. 

Como consequência de sua entrada nas Nações Unidas, a República 
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Popular da China é desde 1971 a única representação reconhecida do povo 

chinês. A antiga República Democrática Alemã foi membro de 1972 a 

1990, ano da reunificação das duas Alemanhas. 

  A UNESCO conta hoje 193 Estados Membros e 11 Estados 

Associados.  Em dezembro de 2018, Estados Unidos e Israel deixaram a 

Organização alegando excessiva politização de suas atividades. Cabe 

recordar que os Estados Unidos já haviam se retirado da UNESCO em 

1985, tendo retornado em 2003. 

 

 

 

Estrutura 

 

Conferência Geral 

 

  Órgão máximo da UNESCO, a Conferência Geral reúne-se a 

cada dois anos, com a participação de seus Estados Membros, de 

observadores dos Estados Associados, de agências intergovernamentais e 

de organizações não-governamentais. Tem como mandato central definir a 

política e as linhas de ação da Organização, assim como aprovar seu 

orçamento. 

  À Conferência Geral compete ainda eleger os membros do 

Conselho Executivo, cuja composição é parcialmente renovada a cada dois 

anos, e nomear, a cada quatro anos, o ocupante do cargo de Diretor-Geral 

da UNESCO. 

 

Conselho Executivo 

 

  O Conselho Executivo é o órgão que exerce, em nome do 

conjunto dos Estados Membros, a administração quotidiana da UNESCO. 

O Conselho Executivo define e prepara a agenda da Conferência Geral e 

lhe recomenda propostas para aprovação do Programa e Orçamento, além 

de supervisionar a implementação das atividades previamente aprovadas. 

  Seus 58 membros são eleitos pela Conferência Geral para 

mandatos de quatro anos, com base no princípio de representação 

geográfica equitativa. A reeleição é possível e não há limite estatutário para 

o número de vezes que um Estado pode ser reconduzido ao Conselho 
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Executivo (na prática, os diferentes grupos eleitorais “administram” o 

rodízio entre seus membros segundo regras não escritas que variam de 

grupo a grupo). 

  Reúne-se duas vezes por ano, em sessões de duas semanas de 

duração, normalmente em março/abril e setembro/outubro. Nos anos em 

que a Conferência Geral se reúne e logo após seu encerramento, o 

Conselho Executivo é convocado para uma terceira sessão, normalmente 

com a duração de um dia. 

  O Brasil, tradicionalmente, tem exercido mandatos 

consecutivos no Conselho Executivo, com período de dois anos de 

intervalo (de 1946 a 1952; de 1954 a 1962; de 1964 a 1972; de 1974 a 

1978; de 1980 a 1989; de 1991 a 1999; e de 2001 a 2009), de 2011 a 2015; 

e no atual mandato, de 2016 a 2019. 

 

 

Secretariado 

 

  O Secretariado da UNESCO é constituído pela Diretora-Geral 

e pelo quadro de pessoal por ela designado. São cerca de 2 mil servidores 

públicos de 170 países. Mais 700 deles estão lotados nas 65 unidades fora 

da sede ("Field Offices"); os demais preenchem cargos de Direção, 

Profissionais e de Serviços Gerais na sede, em Paris. 

  Todos os Grupos Regionais da UNESCO estão representados 

no Secretariado, mas a distribuição geográfica de postos continua aquém do 

desejável, embora se venham registrando avanços desde o início dos anos 

2000. 

 

Comissões Nacionais 

 

  Caso único entre as agências especializadas das Nações 

Unidas, a UNESCO conta, nos termos do artigo VII de sua Carta 

Constitutiva, com a cooperação de uma rede global Comissões Nacionais, 

entidades instituídas pelos respectivos Estados Membros com o objetivo 

primordial de associar órgãos governamentais e entidades não-

governamentais dos países ao trabalho da Organização nas áreas de 

educação, ciências, cultura, comunicação e informação.  
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  As Comissões Nacionais desempenham funções de 

consultoria, assessoria, articulação e informação; mobilizam e coordenam 

parcerias entre o governo e a sociedade civil, contribuindo para o 

desenvolvimento dos objetivos e a implementação dos programas da 

UNESCO em seus países, bem como para aumentar a visibilidade da 

Organização. Existem, atualmente, 199 Comissões Nacionais da UNESCO 

em todo o mundo. 

  O papel de Comissão Nacional do Brasil para a UNESCO foi 

desempenhado até 2009 pelo Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 

Cultura (IBECC). De 2009 a 2018, o papel coube à Divisão de Temas 

Multilaterais Culturais (DAMC) do Ministério das Relações Exteriores 

(MRE) e, a partir de 2019, à Divisão de Nações Unidas III (DNU III) do 

MRE. 

  

Centros de Categoria 2 

 

  Centros de Categoria 2 (CC2) são entidades mantidas pelos 

governos dos Estados-Membros que operam "sob os auspícios da Unesco", 

embora sejam juridicamente independentes da Organização. Podem 

desempenhar atividades globais, regionais, sub-regionais ou inter-regionais, 

mas nunca nacionais. Em março de 2017, são 98 os CC2 sob os auspícios 

da Organização. 

 Sua seleção é baseada na qualidade de sua especialização em uma 

das áreas de competência da UNESCO. Suas funções principais são a 

capacitação e o compartilhamento de pesquisas e de conhecimento, 

oferecendo, desse modo, contribuição para a implementação dos programas 

da UNESCO. 

  O vínculo institucional entre o Estado Membro interessado em 

sediar um centro dessa natureza e a UNESCO é formalizado por meio de 

acordo específico, que deve ser submetido à aprovação do Conselho 

Executivo e da Conferência Geral.  O estabelecimento de um CC2 depende 

da proposta de um ou mais Estados membros ao Conselho Executivo, 

seguido estudo de viabilidade conduzido pela UNESCO e da aprovação da 

Conferência Geral. 

  A UNESCO conta atualmente com 94 Centros de Categoria 2, 

dos quais 25 estão localizados na Ásia e Pacífico; 27 na Europa e América 
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do Norte; 12 na América Latina e Caribe; e 30 na África e nos países 

árabes. 

 

Áreas de atuação 

 

  A missão da UNESCO consiste em contribuir para a 

construção de uma cultura da paz, para a erradicação da pobreza, para o 

desenvolvimento sustentável e para o diálogo intercultural, por meio de 

atuação nas seguintes áreas temáticas: educação; ciências naturais; ciências 

sociais e humanas; comunicação e informação; e cultura. Para seu 

desempenho, a UNESCO exerce funções junto aos Estados Membros, 

como as de geração de projetos, oferta de mecanismos de treinamento e 

desenvolvimento de capacitação institucional, acompanhamento de 

políticas públicas e plataforma de promoção de cooperação internacional. 

 

Educação 

 

  Desde sua criação, a UNESCO tem mobilizado e liderado os 

governos na edição de documentos normativos, na realização de projetos 

inovadores e na criação de competências em educação. A UNESCO 

empenha-se na promoção e no desenvolvimento do direito de todo 

indivíduo à educação de qualidade, sem discriminação ou exclusão, sob o 

amparo de instrumentos jurídicos internacionais como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) e o Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). 

  A UNESCO pode prestar aos governos assistência técnica na 

análise de políticas educacionais, formular planos de desenvolvimento do 

setor educacional, mobilizar doadores que apoiem prioridades educacionais 

nacionais, contribuir para a criação de capacidade de formulação de 

políticas, de análise setorial, de planejamento, administração, 

monitoramento e avaliação. 

  Lançado em 1990, o programa Educação Para Todos - EPT  

("Education for All" - EFA) é uma das mais importantes iniciativas do setor 

de Educação e tem como prioridades: promover cuidados e educação para a 

primeira infância, bem como o ensino primário gratuito, obrigatório e de 

boa qualidade; assegurar que sejam atendidas as necessidades de 

aprendizagem e treinamento continuado de jovens e adultos; alcançar 
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melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos, com acesso 

equitativo à educação básica e contínua para todos os adultos, 

especialmente no que se refere às mulheres; e melhorar a qualidade da 

educação, com resultados mensuráveis de evolução da aprendizagem, 

especialmente em alfabetização e matemática, e na capacitação "essencial 

para a vida".  

  Os países mais distantes das metas do EPT, com exceção do 

Haiti, encontram-se na África e na Ásia. Em 2000, na Conferência de 

seguimento em Dacar, foi instituído o Relatório de Monitoramento Global 

("Global Monitoring Report"), sob responsabilidade da UNESCO, com a 

finalidade de informar e orientar análises e contribuir para a adoção de 

políticas públicas para educação. 

  Em 2015, o Fórum Mundial de Educação, ocorrido em maio 

em Incheon, na Coréia do Sul, reafirma as metas do programa Educação 

Para Todos. A Declaração de Incheon constitui o compromisso da 

comunidade educacional com a Educação 2030 e a Agenda de 

Desenvolvimento Sustentável 2030 e, assim, reconhece o importante papel 

da educação como principal motor do desenvolvimento.  

  A Declaração pretende assegurar, entre 2015 e 2030, uma 

educação inclusiva e de qualidade e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos. Reafirma que a educação é um 

direito humano fundamental e uma base para garantir a realização de outros 

direitos, essencial para a paz, a tolerância, a realização humana e o 

desenvolvimento sustentável. Reconhece a educação como chave para 

atingir o pleno emprego e a erradicação da pobreza. 

  No que tange à educação superior, cumpre ressaltar que a 

UNESCO lançou em 1991 um plano de ação em escala mundial, com vistas 

a estabelecer e reforçar a cooperação entre universidades e apoiar o ensino 

superior nos países em desenvolvimento, por meio da rede de "Cátedras 

UNESCO". O programa tem como principal objetivo a capacitação por 

meio da troca de conhecimentos, treinamentos e pesquisa conjunta entre 

universidades e organizações governamentais e não governamentais ligadas 

à educação superior. Em sua maioria, os projetos apresentados são 

interdisciplinares e estabelecem redes de conhecimento entre universidades 

de distintos países. O programa envolve mais de 700 instituições em 116 

países diferentes. Atualmente, 24 cátedras são coordenadas por instituições 

brasileiras. 
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Ciências Naturais  

 

  Única agência especializada das Nações Unidas com mandato 

específico para promover a ciência, a UNESCO atua junto aos Estados 

Membros pela via da cooperação, da capacitação e da assistência técnica. 

Além de promover a ciência, a Organização funciona como plataforma de 

compartilhamento de idéias e estabelecimento de padrões, fomentando o 

diálogo entre cientistas e formuladores de políticas e difundindo iniciativas 

inovadoras – particularmente na África. 

  Seu setor de Ciências Naturais mobiliza conhecimentos em 

ciência fundamental e aplicada para apoiar os Estados Membros na 

implementação de programas internacionais relacionados a água potável, 

ciências de terra e mar, ecologia e ciências básicas – programas norteados 

pela consideração das grandes questões do desenvolvimento sustentável. 

  As prioridades e linhas de ação do setor de Ciências Naturais 

são executadas por meio dos seguintes Programas Científicos 

Internacionais: 1) Programa Hidrológico Internacional (PHI); 2) Comissão 

Oceanográfica Intergovernamental (COI); 3) Programa "O Homem e a 

Biosfera" (MAB); 4) Programa Internacional de Geociências (PIGC); e 5) 

Programa Internacional de Ciências Básicas (PICB). 

  O PHI é o único programa intergovernamental do Sistema das 

Nações Unidas consagrado à educação, capacitação, pesquisa e manejo de 

recursos hídricos.  Fundado em 1975 e implementado em fases 

programáticas de seis anos, o PHI está em sua oitava fase, cuja 

implementação se estende pelo período de 2014 a 2021. Nessa fase, voltada 

para os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio relativos à 

sustentabilidade, bem como para o suprimento de recursos hídricos, o 

saneamento, a segurança alimentar e a redução da pobreza, o PHI atenta 

para os seguintes temas: adaptação aos impactos das mudanças globais em 

bacias hidrográficas e sistemas aquíferos; reforço da governança para a 

sustentabilidade; eco-hidrologia para a sustentabilidade; água e sistemas de 

sustentação da vida; e educação sobre a água para o desenvolvimento 

sustentável. 

  A COI promove cooperação internacional e coordena 

programas nas áreas de pesquisa marinha, serviços, sistemas de 

observação, mitigação de desastres e capacitação para compreensão e 
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manejo efetivo dos recursos do oceano e das áreas costeiras. Tais ações 

visam ao aperfeiçoamento da governança e do processo decisório dos 

Estados Membros, no que concerne aos recursos marinhos e às variações 

do clima, assim como ao fomento ao desenvolvimento sustentável do meio 

ambiente marinho, especialmente em países em desenvolvimento. 

  O Programa MAB visa ao estabelecimento de plataforma 

científica para o aperfeiçoamento das relações entre as populações e seu 

meio ambiente, bem como para a redução da perda de biodiversidade. Seus 

subprogramas são voltados para ecossistemas específicos: montanhas, 

terras áridas, florestas tropicais, sistemas urbanos, pântanos, ecossistemas 

marinhos, insulares e litorâneos. Sob seu pálio são reconhecidas as 

"Reservas da Biosfera", sítios de excelência estabelecidos para a promoção 

do desenvolvimento sustentável com base na ciência e em esforços das 

comunidades locais - no sentido de conciliar a conservação da diversidade 

biológica e cultural com o desenvolvimento econômico e social. 

  O PIGC, estabelecido em 1972, apoia financeiramente equipes 

internacionais de pesquisa dedicadas a cerca de 400 projetos relativos a 

problemas geológicos globais, com ênfase em capacitação e 

compartilhamento de conhecimento entre nações desenvolvidas e em 

desenvolvimento. O Programa colabora, ademais, com a Rede Global 

de Geoparques (GGN – "Global Geoparks Network"), responsável pelo 

estabelecimento de áreas nas quais o patrimônio geológico é adotado como 

via para a promoção do desenvolvimento sustentável das comunidades 

locais. 

  Estabelecido com vistas a fomentar a cooperação no campo da 

ciência, para fortalecer as competências nacionais em ciência básica e 

educação científica, o PICB atua de maneira multidisciplinar, por meio de 

uma rede de centros de excelência nacionais, regionais e internacionais. 

  A UNESCO ainda oferece assistência e apoio técnico na 

implementação de recomendações aprovadas em fóruns em que lidera a 

mobilização de países, como o Programa Mundial de Avaliação da Água e 

o Programa Regional de Ecohidrologia. 

 

Ciências Humanas e Sociais 

 

  Uma das missões da UNESCO é proporcionar, por meio de 

seu setor de Ciências Sociais e Humanas, a difusão de conhecimentos e 
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cooperação intelectual conducentes a transformações sociais que 

promovam a justiça, a liberdade e a dignidade humana como valores 

universais. 

  O mandato subjacente desse setor vincula-se à promoção e ao 

reforço das competências em ciências sociais na formulação da agenda e 

das políticas públicas de seus Estados Membros. Suas prioridades atuais 

são as seguintes: bioética, inclusão social, e inovações sociais conduzidas 

pelos jovens. 

  Criado em 1993, o Programa de Bioética da UNESCO 

estrutura-se sobre o trabalho de comitês que proporcionam plataformas 

globais de reflexão e debates sobre o tema, de maneira interdisciplinar, 

multicultural e pluralista, dos quais já resultaram os seguintes instrumentos: 

Declaração Universal sobre Genoma Humano e Direitos Humanos (1997); 

Declaração Internacional sobre Dados Genéticos Humanos (2003); e 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (2005). 

  O tema da inclusão social tem como principal plataforma na 

UNESCO o Programa de Gerenciamento das Transformações Sociais 

("MOST – Management of Social Transformations").  Criado em 1994, o 

MOST promove a pesquisa em ciências sociais e sua incidência no campo 

da formulação de políticas públicas, tendo como meta primordial transferir 

a agentes decisórios os dados e resultados de pesquisas em ciências sociais 

para melhor compreensão das transformações sociais e disseminação de 

boas práticas. Nesse âmbito, são analisadas, por exemplo, urbanização, 

erradicação da pobreza e de empoderamento da juventude frente ao 

impacto produzido pelo processo de globalização sobre as dinâmicas da 

vida social. 

  No que se refere às dimensões sociais das mudanças 

ambientais globais, merece destaque, além do Programa MOST, a 

Comissão Mundial sobre a Ética do Conhecimento Científico e 

Tecnológico (COMEST), criada em 1998. O trabalho conjunto de tais 

instâncias da UNESCO tem dois objetivos prioritários: a) identificar os 

desafios éticos e sociais derivados da perda de biodiversidade e escassez de 

água doce; e b) apoiar, do ponto de vista científico e ético, políticas 

nacionais de adaptação às mudanças ambientais. 

  Organizado desde 1999, o Fórum da Juventude da UNESCO é 

importante instância para tratamento do tema da "juventude". Tem-se 

norteado pelas seguintes linhas: i) revisão e formulação de políticas com a 
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participação dos jovens; ii) desenvolvimento de capacidades para a 

transição à idade adulta; e iii) engajamento cívico, participação 

democrática e inovação social. 

  A UNESCO é a principal agência das Nações Unidas para a 

temática da educação física e do esporte. Presta assistência e orientação a 

governos nessa área, apoiando, em especial, iniciativas de fortalecimento 

dos sistemas nacionais de treinamento em educação física. A organização 

está também ativamente envolvida na luta antidoping e em outras 

iniciativas que visam a proteger o jovem esportista e a assegurar um 

esporte justo e equitativo. 

 

Comunicação e Informação 

 

  Na execução de seu mandato no campo da comunicação e da 

informação, a UNESCO implementa estratégias que incentivam a pesquisa 

voltada à formulação de políticas de acesso livre ao conhecimento e ao 

diálogo entre especialistas, estreitando parcerias e auxiliando os Estados 

Membros a formularem políticas públicas que levem em conta os últimos 

avanços no setor. 

  Seu Programa Internacional para o Desenvolvimento das 

Comunicações (PIDC) visa a mobilizar a comunidade internacional para a 

discussão e a promoção do desenvolvimento dos meios de comunicação em 

países em desenvolvimento. Baseia-se no princípio de que a cooperação 

multilateral é a via mais apropriada para promover o desenvolvimento da 

mídia sem interferir em sua integridade e independência, enquanto habilita 

a sociedade ao acesso equitativo ao conhecimento e à utilização de meios 

de comunicação livres e múltiplos para exprimir suas ideias. 

  Criado para auxiliar os países a superarem a “brecha digital”, o 

Programa Informação para Todos (IFAP) da UNESCO visa a ajudar os 

Estados Membros a desenvolverem e implantarem políticas nacionais de 

informação e estratégias de difusão do conhecimento, além de estimular o 

debate sobre os desafios políticos, éticos e sociais da nova “sociedade da 

informação”, com diretrizes e projetos que promovam e ampliem o acesso 

equitativo à informação.  

  Para alcançar seus objetivos, o IFAP concentra seus esforços 

em cinco áreas prioritárias: informação para o desenvolvimento; 

"alfabetização digital"; preservação da informação por meio de sua 
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sistematização e digitalização; ética da informação, com reflexão sobre os 

desafios éticos, legais e sociais da aplicação à sociedade das tecnologias de 

informação e comunicação; e acesso à informação, que abrange questões 

ligadas a custo, acesso e disponibilidade da informação. Nesse quadro, 

destaca-se o Programa Memória do Mundo ("Memory of the World"), que 

visa à preservação e divulgação de acervos documentais de valor universal, 

bem como à tomada de consciência da existência e da relevância do 

patrimônio documental. 

  A UNESCO também prioriza o fomento às “Sociedades do 

Conhecimento”, com base no ideal de melhora da qualidade de vida e do 

desenvolvimento social e econômico por meio da capacitação ao acesso e à 

compreensão da informação. 

 

Cultura 

 

  O setor cultural da UNESCO goza de ampla visibilidade 

internacional. Trata-se de área que desenvolve intensa atividade normativa 

- com destaque para as seis convenções e as dezesseis recomendações - e 

cujos programas e especialistas são reconhecidos no mundo todo. Dentro 

do sistema ONU, a UNESCO é a única instituição com mandato para atuar 

na área cultural, o que torna o setor uma das principais referências da 

organização para a comunidade internacional e para o público em geral. 

  Entre as áreas de atuação do setor de Cultura, destaca-se a 

proteção de bens culturais em caso de conflito armado, pautada pela 

Convenção da Haia de 1954 e por dois protocolos adicionais. Esses 

instrumentos normativos estabeleceram o princípio da preservação de bens 

culturais pelos beligerantes. Nesse diapasão, o protocolo de 1999 

estabeleceu medidas de seguimento e listas dos bens culturais identificados 

como mais relevantes em caso de conflito armado. Em suas intervenções 

em situações de pós-conflito ou pós-desastres naturais, a UNESCO procura 

fundamentar os processos de reconciliação e reconstrução em fatores 

culturais e no reconhecimento da importância do patrimônio cultural como 

vetor de diálogo, reconciliação e coesão social. 

  O combate ao tráfico ilícito de bens culturais, objeto de 

Convenção da UNESCO de 1970, é outro tema de especial importância 

para o setor de Cultura. Nesse âmbito, a UNESCO exorta os Estados à 

cooperação para a proteção de bens culturais em seu território e ao combate 
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à importação, exportação ou transferência ilícita desses bens. O 

fortalecimento da Convenção de 1970 é prioritário para países da América 

Latina e Caribe, especialmente aqueles países com grande herança pré-

colombiana e alvos de escavações clandestinas, pilhagem e tráfico ilícito de 

seu patrimônio cultural móvel.  

  A Convenção do Patrimônio Natural e Cultural, de 1972, foi 

adotada graças à noção consensual de que o esforço de salvaguarda do 

patrimônio deve assumir caráter universal. De acordo com os termos da 

Convenção de 1972, a comunidade internacional se torna parte na proteção 

do patrimônio cultural e natural de "valor universal excepcional", mediante 

a prestação de assistência coletiva que, sem substituir-se à ação do Estado 

interessado, permita complementá-la eficazmente.   

  São considerados "patrimônio cultural" monumentos, obras 

arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, elementos de 

natureza arqueológica, obras do homem ou obras conjugadas do homem e 

da natureza; "patrimônio natural", por seu turno, são monumentos naturais 

constituídos por formações físicas e biológicas ou por grupos de tais 

formações, formações geológicas, zonas nitidamente delimitadas que 

constituam o habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas. Há ainda 

bens considerados "patrimônio misto cultural e natural", que reúnem os 

elementos definidores das duas classificações anteriores. A Lista do 

Patrimônio Mundial, instituída pela Convenção de 1972, conta atualmente 

com 1052 bens inscritos (814 culturais, 203 naturais e 35 mistos). 

  O patrimônio cultural não se limita a um grupo de 

monumentos ou a coleções de objetos, mas abrange também o conjunto de 

práticas, representações, expressões, conhecimento e habilidades – bem 

como os instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais a esses 

associados. Em 2003, após sucessão de estudos técnicos e discussões 

internacionais com especialistas, juristas e representantes dos governos, a 

UNESCO adotou a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial, como complemento à Convenção de 1972 (Patrimônio Mundial). 

Ficou, dessa maneira, contemplado o conjunto da herança cultural da 

humanidade. 

  O patrimônio mundial imaterial manifesta-se, por exemplo, na 

tradição oral, incluído o idioma como veículo do próprio patrimônio; artes 

cênicas; práticas sociais, rituais e eventos festivos; conhecimento e práticas 

relativos à natureza; e técnicas artesanais tradicionais. Por meio dessa 

Página 23 de 45 Parte integrante do Avulso da MSF nº 18 de 2019.



19 

 

Convenção, os países são instados a criar sistemas permanentes de 

identificação de artistas, artesãos e outros que representem as habilidades e 

técnicas necessárias à manifestação da vida cultural e à manutenção do 

patrimônio cultural de seu povo. 

  A governança e a gestão da cultura obtiveram novo marco com 

a Convenção da UNESCO sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 

Expressões Culturais, adotada em 2005. Ao reconhecer a natureza 

particular dos bens, serviços e atividades culturais como veículos de 

identidade, valores e significados, a Convenção propugna pela 

criação, produção, disseminação,  acesso e  usufruto de amplo espectro de 

bens, serviços e atividades culturais, sem deixar de reconhecer a 

importância dos direitos de propriedade intelectual para a remuneração dos 

agentes culturais. 

 

Mulheres na Ciência 

 

  Primeiro programa dedicado a mulheres cientistas no mundo, o 

L’Oréal-UNESCO For Women in Science foi fundado em 1998. Todos os 

anos o Programa identifica, recompensa, incentiva e coloca em destaque 

excepcionais cientistas de todos os continentes. Duas delas inclusive foram 

posteriormente reconhecidas com o Prêmio Nobel: as Dras. Ada Yonath e 

Elizabeth Blackburn. 

  O Programa também oferece bolsas de estudo através de 

premiações locais para jovens promissoras pesquisadoras em momentos 

cruciais de suas carreiras. Desde 1998, o programa reconheceu mais de 

2.000 mulheres em 115 países: 92 laureadas homenageadas pela excelência 

de suas pesquisas no programa global e 2438 Fellows, talentosas jovens 

mulheres que receberam bolsas-auxílio para prosseguir com seus 

promissores projetos de pesquisa. 

  Em 2018, a professora brasileira Rafaela Salgado, da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), foi selecionada pelo júri 

do Prêmio L'Oréal-UNESCO na categoria "international rising talents", por 

seu trabalho sobre "computing power in the service of neglected diseases". 

Outras sete brasileiras já receberam a distinção: Mayana Zatz (2001), Lúcia 

Mendonça Previato (2004), Belita Koiller (2005), Beatriz Barbuy (2009), 

Marcia Barbosa (2013) e Thaisa Storchi Bergmann (2015). 
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PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NA UNESCO 

 

  Membro fundador da UNESCO, o Brasil integra o Conselho 

Executivo da Organização, com mandato até 2019. 

  O Brasil acolhe, desde 1972, o Escritório Regional da 

UNESCO, de localizado em Brasília. Entre os 55 escritórios regionais, o 

Escritório em Brasília tem um dos melhores desempenhos globais, 

associado a um dos menores custos operacionais. 

  O Escritório da Unesco em Brasília tem atuado – em conjunto, 

principalmente, com órgãos do Governo brasileiro, mas também com 

entidades não governamentais - em numerosos projetos, nos cinco setores 

do mandato da Unesco, que o transformam no maior do mundo em matéria 

de execução de recursos financeiros. 

  O Brasil conta ainda com o Centro Lúcio Costa (CLC), 

constituído como CC2 em 2010, sob a alçada do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que tem como propósito 

coordenar iniciativas de capacitação na área de gestão do patrimônio 

cultural voltada a países hispanófanos e lusófonos da América do Sul, 

África e Ásia. O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (CETIC), hospedado pelo Núcleo de Informação 

e Coordenação do Ponto BR (Nic.BR), aguarda formalização de seu status 

como CC2. O Brasil obteve, ainda, em 2016, autorização para o início do 

processo de qualificação do Centro Internacional de Referência de Água e 

Transdisciplinaridade (CERAT) como CC2. 

  Em sua participação, o Brasil sempre manteve reservas quanto 

à inserção de elementos políticos em uma Organização cujo mandato é 

essencialmente técnico, buscando, assim, maior equilíbrio no tratamento 

dos temas e uma abordagem mais construtiva sobre as diversas questões 

tratadas no âmbito da UNESCO. 

 

Educação 

 

  Ao longo dos últimos anos, o Brasil participou ativamente das 

principais iniciativas do setor de educação da UNESCO, notadamente, do 

Comitê Diretivo da Agenda 2030 de Educação (2016-2018). De acordo 
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com a Declaração de Incheon e com seu Marco de Ação (2015), o Comitê 

constitui a principal plataforma da UNESCO para coordenação do esforço 

global em prol do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS-4): 

assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.  

  O mandato do Brasil no Comitê Diretivo terminou em 2018. O 

país continuará, não obstante, a contribuir com o foro por meio das 

atividades do grupo de trabalho de educação da região latino-americana e 

caribenha na UNESCO, bem como de sua participação ativa no programa 

de trabalho regional para a implementação do ODS-4, coordenado pela 

Oficina Regional de Educação para a América Latina e o Caribe 

(OREALC), sediada em Santiago, Chile. O Brasil integra, ainda, o Grupo 

de Cooperação Técnica do Instituto de Estatísticas da Unesco (UIS), 

instância responsável pelo acompanhamento de indicadores educacionais e 

pela elaboração de instrumentos de monitoramento, para melhor aferir a 

evolução das metas de educação do ODS-4. 

  Em sua atuação, o Brasil busca também reforçar a cooperação 

educacional com diversos agrupamentos regionais, como o GRULAC, o 

BRICS, a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e o E-9 

(nove países em desenvolvimento mais populosos: Bangladesh, Brasil, 

China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão). 

  A Rede de Cátedras-UNESCO é um dos mecanismos 

educacionais da Organização de maior extensão no Brasil, tendo sido 

estabelecidas 24 cátedras, em importantes áreas do conhecimento e da 

pesquisa, como bioética (UnB), desenvolvimento sustentável (UFPA), 

TICs em educação (UFRGS), políticas culturais (Fundação Casa de Rui 

Barbosa), educação aberta (Unicamp), direito à educação (USP), origens do 

pensamento ocidental (UnB), políticas linguísticas para o multilingüismo 

(UFSC), entre outras. 

  Cabe ressaltar ainda a indicação do Brasil como um dos oito 

"países campeões" da Iniciativa Global Educação em Primeiro Lugar, 

lançada pelo Secretário-Geral da ONU em 2012 e liderada pela UNESCO. 

Caso de sucesso no mundo em desenvolvimento em matéria de melhoria 

dos índices de educação, o Brasil é tido como parceiro indispensável às 

iniciativas voltadas para a superação dos desafios da educação no plano 

internacional.  
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  O Brasil participou ativamente do Fórum Mundial de 

Educação, aprovando a Declaração de Incheon, um documento que 

determina referências, princípios e desafios que serão traduzidos em um 

macro objetivo e metas para a educação mundial de 2015 até 2030. 

  A Delegação acompanha e divulga ainda as iniciativas do 

programa "Rede de Cidades da Aprendizagem", conduzido pelo Instituto de 

Aprendizagem ao longo da Vida e voltado ao compartilhamento de boas 

práticas em política de educação. Fazem parte da rede as cidades de São 

Paulo (SP), Sorocaba (SP), Jaboatão dos Guararapes (PE), Júlio Borges 

(PI) e Contagem (MG). 

 

Ciências Naturais 

 

  Ponto de especial significado na parceria Brasil-UNESCO foi 

a realização da 6ª edição do Fórum Mundial de Ciências, em novembro de 

2013, no Rio de Janeiro. O evento, realizado pela primeira vez fora de 

Budapeste, reuniu mais de 600 líderes de 120 países, entre cientistas e 

autoridades ligados à ciência, tecnologia e inovação, sob o tema "Ciência 

para o desenvolvimento sustentável global".  

  A importância do conhecimento científico para a redução das 

desigualdades sociais foi a tônica do VI Fórum Mundial da Ciência, que 

deixou como legado uma declaração final com recomendações sobre o 

futuro da produção científica. Entre as recomendações aprovadas pelos 

participantes, e que têm pautado a ação brasileira na área, estão a 

cooperação científica internacional e ações nacionais coordenadas para o 

desenvolvimento sustentável global. 

 

Recursos Hídricos 

 

  Por ser o país com maior volume de água doce do mundo, o 

Brasil tradicionalmente tem participação destacada no Programa 

Hidrológico Internacional (PHI), único programa intergovernamental do 

sistema das Nações Unidas dedicado à pesquisa sobre águas fluviais , à 

gestão dos recursos hídricos e à educação e capacitação nessa área. O PHI 

desenvolve uma abordagem interdisciplinar e integrada da gestão das 

bacias hidrográficas e dos aquíferos, que incorpora a dimensão social dos 

recursos hídricos e promove a pesquisa internacional em ciências 
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hidrológicas. Atualmente, o Brasil é membro do Conselho 

Intergovernamental do Programa Hidrológico Internacional (PHI) da 

UNESCO. 

  Está em fase de avaliação a certificação de mais um Centro de 

Categoria 2 ligado à hidrologia, o Centro Internacional de Referência de 

Água e Transdisciplinaridade (CIRAT), localizado em Brasília. O CIRAT 

funcionaria como centro de capacitação em recursos hídricos, e sua atuação 

convergiria com os objetivos do PHI, em especial no que se refere a 

questões relacionadas a água e assentamentos humanos no futuro. O 

primeiro passo para a qualificação consiste na realização de estudo de 

viabilidade do referido centro por especialistas do PHI, etapa ainda não 

concluída. 

  O Brasil sediou a 8ª edição do Fórum Mundial da Água, 

realizado em Brasília, em março de 2018. Principal evento internacional 

sobre recursos hídricos, o Fórum reúne, a cada três anos, chefes de estado e 

de governo, ministros, bem como representantes de governos, instituições 

internacionais, organizações não-governamentais, sociedade civil, setor 

privado e academia. A edição do Fórum em Brasília teve como tema 

"Compartilhando Água". O evento contou com a presença da Diretora-

Geral da UNESCO, Audrey Azoulay. 

 

Biodiversidade 

 

  Como o Brasil abriga uma das maiores biodiversidades do 

mundo e integra o grupo dos 17 países megadiversos, existe um grande 

esforço nacional para a criação e a consolidação de áreas protegidas. 

Atualmente, o país conta com mais de 2.000 Unidades de Conservação 

(UCs) federais, estaduais e privadas, que protegem 17,5% do território 

continental e 1,51% de área marinha, abrangendo cerca de 1.540.000 

quilômetros quadrados 

  O Brasil conta com seis "Reservas da Biosfera" reconhecidas 

pela UNESCO: Mata Atlântica; Cerrado; Pantanal; Caatinga; Amazônia 

Central; e Serra do Espinhaço. Além disso, o Brasil foi o primeiro país 

latino-americano com área filiada à "Rede Global de Geoparques", 

representada pelo Geoparque Araripe, no Ceará. 
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  Os seguintes sítios do patrimônio natural brasileiro são 

monitorados pelo Fundo do Patrimônio Mundial, estabelecido pela 

Convenção de 1972 para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 

Natural da Unesco e da qual o país e signatário de 1977: 

 

1986 - Parque Nacional de Iguaçu  

1999 - Mata Atlântica - Reservas do Sudeste 

1999 - Costa do Descobrimento - Reservas da Mata Atlântica 

2000 - Complexo de Áreas Protegidas da Amazônia Central 

2000 - Complexo de Áreas Protegidas do Pantanal 

2001 - Áreas protegidas do Cerrado: Chapada dos Veadeiros e Parque 

Nacional das Emas 

2001 - Ilhas Atlânticas Brasileiras: Reservas de Fernando de Noronha e 

Atol das Rocas 

 

  Outra área protegida, o Parque Nacional Serra da Capivara, em 

São Raimundo Nonato, Piauí, é reconhecido pela UNESCO como Sítio do 

patrimônio cultural.  

  Esses sítios são áreas consideradas excepcionais do ponto de 

vista da diversidade biológica e da paisagem. Dentre os desafios para a 

consolidação dessas unidades, estão o fortalecimento do ecoturismo e do 

incentivo à transição para uma economia de baixo carbono, assim como 

iniciativas de pagamentos por serviços ambientais, que são mecanismos 

geradores de renda e de incentivo ou compensação à conservação 

ambiental e a criação e organização de mercados para produtos coletados 

de forma sustentável no entorno destas áreas, por meio do fortalecimento 

das cadeias produtivas de base comunitária. A UNESCO no Brasil 

desenvolve ações junto a diversos parceiros, tanto da esfera governamental 

quanto não governamental, com o objetivo de implementar uma gestão 

coordenada dos diversos Sítios brasileiros. Desta forma, integra 

responsabilidades e ações nos níveis nacional, estadual e municipal, o que 

contribui para a conservação da biodiversidade nos Sítios do Patrimônio 

Mundial Natural do Brasil. 

  Cumpre ter presente que o Brasil possui longo e reconhecido 

histórico de atuação na implementação da Convenção de 1972 para a 

Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da UNESCO. 
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Atualmente, o país ocupa assento no Comitê do Patrimônio Mundial, com 

mandato até 2021. 

  Adicionalmente aos sítios que integram o Fundo de Proteção 

do Patrimônio, há mais de quinze anos a UNESCO também coopera com 

Reservas da Biosfera brasileiras, áreas na qual o Brasil tem ativa e 

inovadora atuação, no âmbito do Programa Homem e Biosfera (MaB, na 

sigla em inglês). O Programa MaB tem como objetivo promover 

conhecimento, práticas e valores humanos para implementar boas relações 

entre populações e meio ambiente em todo o planeta, sendo a Rede 

Mundial de Reservas da Biosfera composta por 631 reservas da biosfera 

localizadas em 119 países, incluindo 14 sítios transfronteiriços/ 

transcontinentais.  

  O Brasil conta com seis "Reservas da Biosfera" reconhecidas 

pela UNESCO: Mata Atlântica; Cerrado; Pantanal; Caatinga; Amazônia 

Central; e Serra do Espinhaço. Além disso, o Brasil foi o primeiro país 

latino-americano com área filiada à "Rede Global de Geoparques", 

representada pelo Geoparque Araripe, no Ceará. 

 

Ciências Sociais e Humanas 
 

  Uma das prioridades da UNESCO é a promoção do diálogo 

intercultural e da promoção da paz. Para isso, apoia iniciativas como a 

Década Internacional para a Aproximação das Culturas (2013-2022) e o 

Prêmio UNESCO-Sharjah, dedicado ao fomento do diálogo intercultural, 

além das edições do Fórum Mundial sobre Diálogo Intercultural (a 5a 

edição ocorrerá em Baku, em maio próximo). 

  O Programa de Gestão das Transformações Sociais, um dos 

mais tradicionais do setor de Ciências Sociais e Humanas da UNESCO, é 

voltado para a interação entre a pesquisa acadêmica e as políticas públicas 

de desenvolvimento social. O Brasil, em conjunto com o grupo de países de 

América Latina e do Caribe, tem sido um apoiador desse programa, que 

trabalha com governos, centros de pesquisa e sociedade civil, para 

aprofundar as conexões entre conhecimento e ação e, portanto, para 

aproximar pesquisadores e formuladores de políticas nessa área. 

  Ainda nesse âmbito, a UNESCO realizou, em 2017, a 

Conferência Mundial de Humanidades, que teve como propósito debater o 
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papel das disciplinas do campo das humanidades no século XXI, à luz dos 

desafios enfrentados pelas sociedades contemporâneas. 

  No campo da bioética, merece destaque a participação 

brasileira nos Comitês Internacional e Intergovernamental de Bioética. 

Cabe mencionar, igualmente, a Cátedra UNESCO de Bioética estabelecida 

na Universidade de Brasília, em funcionamento desde 2004. 

   

Esporte 

 

  A luta contra o doping no esporte é também promovida pela 

UNESCO. As discussões sobre a base moral e ética do esporte e os 

cuidados com a saúde dos que o praticam têm importante paradigma 

na Convenção da UNESCO Contra o Doping nos Esportes. Adotada 

durante a 33ª Conferência Geral da UNESCO, em 2005, a Convenção conta 

com 174 Estados Partes, tendo sido ratificada pelo Brasil em 2007. 

  O Brasil teve papel importante na revisão da "Carta 

Internacional da Educação Física, da Atividade Física e do Esporte", 

documento de princípios que estabelece referências para orientar a tomada 

de decisões e apoiar as políticas nessa área. Existem dois instrumentos de 

cooperação bilateral em vigor com a UNESCO: um na área de antidoping e 

outro voltado para o legado dos Jogos Olímpicos do Rio. O então Ministro  

do Esporte, Leonardo Picciani, realizou visitas à UNESCO em 2017.  

 

Cultura 

  Historicamente, as ações da UNESCO voltadas para o setor 

museológico sempre estiveram ligadas à Convenção de 1970. A existência, 

desde 1946, do Conselho Internacional de Museus colocou a UNESCO em 

posição periférica no que tange à elaboração de diretrizes normativas para o 

setor. O instrumento fundamental da UNESCO específico sobre museus era 

a "Recomendação sobre os meios mais eficazes de tornar museus acessíveis 

a todos", de 1960. 

  Brasil demonstrou grande empenho para a adoção de uma 

nova normativa sobre museus e coleções, não apenas com a coordenação 

do processo negociador e a elaboração de estudos, mas também por meio 

de aportes financeiros, que foram imprescindíveis para a realização das 

reuniões técnicas durante a fase preparatória. Por iniciativa do País, a 37ª 

sessão da Conferência Geral situa-se como ponto de inflexão dessa 
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trajetória, ao conferir mandato à Diretora-Geral para elaborar texto 

preliminar de um novo instrumento normativo internacional sobre museus e 

coleções, sob a forma de Recomendação. O texto definitivo da 

"Recomendação sobre a Proteção e a Promoção dos Museus e Coleções, 

sua Diversidade e seu na Sociedade", aprovada durante a 38ª Conferência 

Geral, em novembro de 2015, foi apresentado pela então DG Irina Bokova 

em junho de 2016. Com a aprovação deste instrumento normativo, a 

UNESCO passou a contar com 22 Convenções e 34 Recomendações de 

caráter universal.  

  Em novembro de 2016, realizou-se em Shenzen, na China, o 

Fórum de Alto Nível sobre Museus, organizado pela UNESCO, que reuniu 

especialistas de diversos países com o objetivo de refletir e contribui com 

estratégias para implementar as orientações que constam da 

Recomendação.  

  No Brasil, observa-se que a estrutura jurídico-administrativa 

do país já incorpora importantes diretrizes do texto. A Política Nacional de 

Museus, o sistema Brasileiro de Museus e o Estatuto de Museus são 

evidências do grande avanço brasileiro nesse campo. 

  Ademais, em cumprimento às disposições comuns às 

convenções multilaterais sobre combate ao tráfico ilícito de bens culturais, 

o Brasil tem conferido crescente ênfase ao tema em sua pauta de 

cooperação cultural, havendo firmado acordos para recuperação de bens 

culturais roubados ou exportados ilicitamente com a Bolívia, o Peru e o 

Equador. Estão em cursos as negociações para acordo da mesma natureza 

com o Paraguai. 

  Cabe destacar, por fim, a cooperação com a UNESCO no 

contexto do incêndio que atingiu o Museu Nacional do Rio de Janeiro, 

quando a entidade deslocou de imediato uma missão técnica ao Rio de 

Janeiro, para colaborar com o Governo brasileiro na avaliação dos danos e 

no resgate de peças atingidas pelo fogo. Vislumbrou-se ainda possibilidade 

de elaboração de manual para emergências similares a partir do caso 

brasileiro. 

  Outra vertente de destaque no setor de Cultura é a “Rede de 

Cidades Criativas da Unesco”, voltada a promover a cooperação entre 

cidades que identificaram setores criativos como fatores estratégicos para 

seu desenvolvimento urbano e desenvolvimento da indústria criativa. A 

Rede engloba, atualmente, 180 cidades de 72 países, sendo oito brasileiras. 
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Além de Belém (gastronomia), Curitiba (design), Florianópolis 

(gastronomia), Salvador (música); e Santos (cinema), que já constavam da 

rede, foram incorporadas, em novembro de 2017, Brasília (design), Paraty 

(gastronomia) e João Pessoa (artesanato e artes populares) A cidade de 

Santos foi escolhida para receber, em 2020, o encontro anual da Rede 

Cidades Criativas da UNESCO. 

  O Programa Memória do Mundo também tem despertado 

crescente interesse no Brasil. Trata-se de iniciativa da UNESCO para a 

preservação e divulgação de acervos documentais de valor universal. O 

Brasil já conta com 10 acervos inscritos: Coleção Educador Paulo Freire 

(2018), Arquivo Pessoal de Nise da Silveira (2017), Antônio Carlos 

Gomes: compositor de dois mundos (2016), Registo Iconográfico e 

Cartográfico da Guerra da Tripla Aliança (2015, em conjunto com o 

Uruguai); Fundo Comitê de Defesa dos Direitos Humanos para os Países 

do Cone Sul – CLAMOR (2015), Arquivo arquitetônico de Oscar 

Niemeyer (2013); Documentos relativos às viagens do Imperador Dom 

Pedro II no Brasil e no exterior (2013);  Arquivos da Companhia 

Holandesa das Índias Ocidentais (2011); Rede de informação e 

contrainformação do regime militar no Brasil (2011); Coleção do 

Imperador: fotografia estrangeira e brasileira do século XIX (2003). 

 

Patrimônio Mundial 

 

  Parte importante do reconhecimento internacional da 

UNESCO deriva da prestigiosa Lista do Patrimônio Mundial, que reúne 

mais de mil sítios de valor excepcional para a humanidade, inscritos em 

virtude de seus atributos culturais ou naturais. No âmbito da Convenção do 

Patrimônio Mundial de 1972, que instituiu a referida lista, o Governo 

brasileiro tem se dedicado a promover o patrimônio nacional e os interesses 

do país nas negociações. 

  Atualmente, o Brasil, possui 21 bens na Lista do Patrimônio 

Mundial - 14 culturais e 7 naturais - com a inscrição do “"Conjunto 

Moderno da Pampulha”, em 2016, e do " Sítio Arqueológico Cais do 

Valongo" em 2017. Para o Brasil, a inscrição de bens na Lista do 

Patrimônio Mundial representa um elemento propulsor do desenvolvimento 

local e regional, além de mecanismo de reforço às medidas de preservação 

dos bens culturais inscritos. Avalia-se que a inscrição na Lista do 
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Patrimônio Mundial muito contribui para a divulgação da cultura e da 

biodiversidade brasileiras e a promoção do turismo nas regiões inscritas. 

  Entre 30 de junho a 10 de julho de 2019, a cidade de Baku, no 

Azerbaijão, sediará a 43ª Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial. Na 

ocasião, será avaliada a candidatura de "Paraty: Cultura e Biodiversidade" à 

Lista do Patrimônio Mundial. Acordo entre a Secretaria Especial de Cultura 

e o Ministério do Meio Ambiente prevê a apresentação da candidatura do 

Sítio Burle Marx, em 2020, e dos Lençóis Maranhenses em 2021. 

  O Brasil conta com cinco elementos reconhecidos pela 

UNESCO como patrimônio cultural imaterial: Roda de Capoeira (inscrito 

em 2014), Círio de Nazaré (2013); Frevo: Expressão Artística do Carnaval 

do Recife (2012) Expressões orais e gráficas dos Wajãpis (2008) e Samba 

de roda do Recôncavo Baiano (inscrito também em 2008). Atualmente, está 

em preparação a candidatura do "Complexo cultural Bumba-Meu-Boi" para 

inscrição na lista do Patrimônio Cultural Imaterial, a ser apresentada na 

XIV Sessão do Comitê para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

Imaterial, a ser realizada em dezembro de 2019, na Colômbia. 

  O Brasil contribuiu nas negociações que culminaram com a 

aprovação da Convenção da UNESCO sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais (Convenção de 2005). Naquele ano, 

o Brasil foi eleito para novo mandato no Comitê Intergovernamental para a 

Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. Até 2019, 

ao lado de outros 23 estados partes, o país deverá servir de exemplo e 

contribuir para a implementação da Convenção de 2005. 

  O Fundo Internacional para a Diversidade Cultural (FIDC) foi 

instituído pela Convenção de 2005 para viabilizar o financiamento de 

projetos destinados à formação de um setor cultural dinâmico em países em 

desenvolvimento. O processo de seleção prioriza projetos que, ao 

promoverem indústrias culturais e a diversidade de manifestações culturais, 

possam contribuir para a redução da pobreza e para o desenvolvimento 

sustentável. 
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ANEXOS 

 

Evolução do Número de Estados Membros e Associados 

 

Ano 

Número de 

Membros 

integrados à 

UNESCO 

Novos integrantes 

1946 28 

África do Sul, Arábia Saudita, Austrália, Bélgica, 

Bolívia, Brasil, Canadá, China, Dinamarca, Egito, 

Estados Unidos, Filipinas, França, Grécia, Haiti, 

Índia, Líbano, México, Nova Zelândia, Noruega,  

Peru, Polônia, Reino Unido, República 

Dominicana, Síria, Tchecoslováquia, Turquia e 

Venezuela. 

1947 8 
Colômbia, Cuba, Equador, Honduras, Libéria, 

Luxemburgo, Países Baixos e Uruguai. 

1948 8 
Afeganistão, Argentina, Áustria, El Salvador, 

Hungria, Itália, Irã e Iraque. 

1949 7 
Israel, Mônaco, Myanmar, Paquistão, Sri Lanka, 

Suíça e Tailândia. 

1950 7 
Coreia do Sul, Costa Rica, Guatemala, Indonésia, 

Jordânia, Panamá e Suécia. 

1951 5 Alemanha, Camboja, Japão, Laos e Vietnã. 

1952 1 Nicarágua. 

1953 4 Chile, Espanha, Líbia e Nepal. 

1954 3 Belarus, Rússia e Ucrânia. 

1955 2 Etiópia e Paraguai. 

1956 6 
Bulgária, Finlândia, Marrocos, Romênia, Sudão e 

Tunísia. 

1958 3 Albânia, Gana e Malásia. 

1960 18 

Benim, Burkina Faso, Cameroon, Chade, Congo, 

Costa do Marfim, Gabão, Guiné, Kuwait, 

Madagascar, Mali, Níger, Nigéria, República 

Democrática do Congo, República Centro-
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Africana, Senegal, Somália e Togo. 

1961 2 Chipre e Irlanda. 

1962 11 

Argélia, Burundi, Iêmen, Jamaica, Mauritânia, 

Mongólia, Ruanda,  Serra Leoa, Tanzânia, 

Trinidad e Tobago, e Uganda. 

1964 4 Islândia, Maláui, Quênia e Zâmbia. 

1965 1 Malta. 

1967 2 Guiana e Lesoto. 

1968 2 Barbados e Ilhas Maurício. 

1972 5 
Bangladesh, Barein, Catar, Emirados Árabes 

Unidos e Omã.  

1973 1 Gâmbia. 

1974 4 
Coreia do Norte, Guiné-Bissau, Portugal e San 

Marino. 

1975 1 Granada. 

1976 4 
Moçambique, Papua Nova Guiné, Seicheles e 

Suriname. 

1977 2 Angola e Comores. 

1978 3 Cabo Verde, Namíbia e Suazilândia. 

1979 2 Dominica e Guiné Equatorial. 

1980 6 
Botswana, Maldivas, Santa Lúcia, São Tomé e 

Príncipe, Tonga e Zimbábue. 

1981 2 Bahamas e Samoa 

1982 3 Belize, Butão, Antígua e Barbuda.  

1983 3 + (1) 

Fiji, São Cristóvão e Névis, e São Vicente e 

Granadinas. Ilhas Virgens Britânicas (Membro 

Associado). 

1987 (1) Aruba (Membro Associado). 

1989 3 Djibuti, Ilhas Cook e Kiribati. 

1991 4 Estônia, Letônia, Lituânia e Tuvalu. 

1992 8 

Armênia, Azerbaijão, Cazaquistão, Croácia, 

Eslovênia, Geórgia, Moldova e República 

Quirguiz. 

1993 11 

Andorra, Bósnia e Herzegovina, Eritreia, 

Eslováquia, Ilhas Salomão, Macedônia (FYROM), 

Niue,  República Tcheca, Tadjiquistão, 
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Turcomenistão e Uzbequistão. 

1994 2 Vanuatu e África do Sul (retorno). 

1995 1 + (1) Ilhas Marshall. Macau (Membro Associado). 

1996 1 Nauru. 

1997 1 Reino Unido (retorno). 

1999 2 + (1) 
Micronésia e Palau. Ilhas Cayman (Membro 

Associado). 

2000 1 Sérvia. 

2001 (1) Tokelau (Membro Associado). 

2003 2 Timor-Leste e Estados Unidos (retorno). 

2005 1 Brunei. 

2007 2 Cingapura e Montenegro. 

2009 (1) Ilhas Faroé (Membro Associado). 

2011 2 + (2) 
Palestina e Sudão do Sul. Curaçao, San Martin,  

(Membros Associados). 

2013 (1) Anguilla (Membro Associado). 

2015 (1) Montserrat (Membro Associado). 
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Cronologia da Participação do Brasil na UNESCO 

 

1945 Brasil assina a Carta de Constituição da Organização das 

Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura 

(Londres, Reino Unido). 

1946 Entra em vigor a Carta da UNESCO e realiza-se a I 

Conferência Geral, com a participação do Brasil. 

1951-1952 Brasil ocupa a Presidência do Conselho Executivo, com a 

indicação de Paulo Berrêdo de Carneiro. 

1962 Brasil ocupa a Presidência da 12ª Conferência Geral. 

1964 Criação do Escritório da UNESCO no Brasil (Rio de Janeiro). 

1972 Instalação do Escritório da UNESCO em Brasília. 

1980 Cidade histórica de Ouro Preto é o primeiro bem brasileiro 

inscrito na Lista do Patrimônio Mundial. 

1987-1989 Brasil ocupa a Presidência do Conselho Executivo, com a 

indicação de José Israel Vargas. 

1988 12ª Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial é realizada em 

Brasília. 

1997 Brasil ocupa a Presidência da 29ª Conferência Geral. 

2010 34ª Sessão do Comitê do Patrimônio Mundial é realizada em 

Brasília. 

2011 Brasil é eleito para novo mandato (2011-15) no Conselho 

Executivo da UNESCO. 

2011 Presidenta Dilma Rousseff visita a sede da UNESCO, em 

Paris. 

2015  Brasil é reeleito para novo mandato (2016-19) no Conselho 

Executivo da UNESCO. 

2017 Brasil é reeleito para o Comitê do Patrimônio Mundial - CPM 

(2017-2021) 
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Atos Internacionais 

 

Título Data de 

celebração 

Entrada em 

vigor 

Publicação 

(D.O.U) 

Convenção do Patrimônio 

Mundial, Cultural e Natural, 

de 1972. 

01/09/1977 12/12/1977 14/12/1977 

Acordo de Cooperação 

Técnica em Matéria 

Educacional, Científica e 

Cultural. 

29/01/1981 25/08/1982 26/08/1982 

Protocolo de Cooperação, 

Visando à Implantação e 

Funcionamento do Conjunto 

Cultural Federal da Capital 

da República, em Brasília. 

29/07/1988 04/08/1988 04/08/1988 

Acordo entre o Brasil e a 

UNESCO, para a Elaboração 

do "Guia Geral das Fontes de 

História da República: 

Arquivos, Bibliotecas e 

Museus Brasileiros". 

12/07/1989 10/10/1989 10/10/1989 

Acordo sobre suas 

Obrigações, Direitos e 

Privilégios em Território 

Brasileiro. 

15/12/1989 10/12/1991 11/12/1991 

Convênio de Cooperação 

entre a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (Brasil) e o 

Instituto Internacional de 

Planejamento da Educação 

(IIPE-UNESCO). 

24/01/1992 24/01/1992 24/01/1992 

Acordo sobre a Reunião do 

III Fórum Internacional 

sobre Ciência e Cultura. 

18/03/1992 18/03/1992 18/03/1992 

Acordo Relativo à IX 16/09/1994 16/09/1994 16/09/1994 
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reunião do Comitê Regional 

encarregado da aplicação da 

Convenção sobre o 

Reconhecimento de Estudos, 

Títulos e Diplomas do 

Ensino Superior na América 

Latina e Caribe. 

Ajuste Complementar ao 

Acordo Básico de 

Assistência, no Âmbito do 

Acordo de Assistência 

Técnica entre o Brasil e a 

ONU, suas Agências 

Especializadas e a AIEA, em 

Matéria de Meio Ambiente, 

Recursos Hídricos e 

Desenvolvimento 

Sustentável. 

07/06/1995 09/06/1995 09/06/1995 

Ajuste Complementar ao 

Acordo Básico de 

Assistência Técnica de 19 de 

dezembro de 1964, da ONU, 

em Matéria de Pesquisa e 

Desenvolvimento dos 

Ecótonos Brasileiros. 

06/09/1996 23/09/1996 23/09/1996 

Memorando de 

Entendimento para o 

Estabelecimento do 

Escritório Regional da COI 

para o Programa Goos, no 

Rio de Janeiro (Brasil) - 

COI/UNESCO. 

08/10/2002 08/10/2002 08/10/2002 

Memorando de 

Entendimento para Apoio ao 

Fórum Mundial de Turismo 

para a Paz e o 

27/11/2003 27/11/2003 27/11/2003 
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Desenvolvimento 

Sustentável. 

Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial, de 2003. 

15/02/2006 12/04/2006 13/04/2006 

Convenção sobre a Proteção 

e Promoção da Diversidade 

das Expressões Culturais, de 

2005. 

16/01/2007 01/08/2007 02/08/2007 

Memorando de 

Entendimento entre o 

Governo da República 

Federativa do Brasil e a 

Organização das Nações 

Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura para a 

Promoção da Cooperação 

Técnica Trilateral em Países 

em Desenvolvimento. 

28/05/2010 15/10/2010 15/10/2010 

Acordo entre o Governo da 

República Federativa do 

Brasil e a Organização das 

Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) sobre a 

34ª sessão da Mesa do 

Comitê do Patrimônio 

Mundial (25 de julho de 

2010) e da 34ª Sessão do 

Comitê do Patrimônio 

Mundial (25 de julho - 3 de 

agosto de 2010, Brasília). 

25/07/2010 25/07/2010 25/07/2010 

Acordo entre o Governo da 

República Federativa do 

Brasil e a Organização das 

Nações Unidas para a 

26/07/2010 Em 

renegociação 

26/07/2010 

Página 43 de 45 Parte integrante do Avulso da MSF nº 18 de 2019.



39 

 

Educação, Ciência e Cultura 

para a Criação e Operação do 

Centro Regional de 

Treinamento em Gestão do 

Patrimônio no Rio de Janeiro 

sob os Auspícios da 

UNESCO (Categoria 2). 

Programa Executivo entre a 

República Federativa do 

Brasil e a Organização das 

Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a 

Cultura, relativo ao Acordo 

Básico de Assistência 

Técnica entre a República 

Federativa do Brasil e a 

Organização das Nações 

Unidas, suas Agências 

Especializadas e a Agência 

Internacional de Energia 

Atômica para Implementação 

do Programa de Parceria 

UNESCO/Brasil para a 

Promoção da Cooperação 

Sul-Sul. 

17/12/2010 01/07/2011 01/07/2011 

Acordo entre o Governo da 

República Federativa do 

Brasil e a Organização das 

Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e 

Cultura para a criação do 

Centro Lúcio Costa para a 

gestão do patrimônio sob os 

Auspícios da UNESCO 

(Categoria 2). 

12/06/2018  Tramitação:  

MRE e  

Ministério da 

Cidadania 
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Bens do Brasil inscritos na Lista do Patrimônio Mundial 

 

Ano de Inscrição Bem  

1980 Cidade histórica de Ouro Preto, MG 

1982 Centro histórico de Olinda, PE 

1983 Missões jesuíticas dos Guarani, Ruínas de São Miguel das Missões, 

RS 

1985 Centro histórico de Salvador, BA 

1985 Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas do Campo, MG 

1986 Parque Nacional de Iguaçu, Foz do Iguaçu, PR 

1987 Plano Piloto de Brasília, DF 

1991 Parque Nacional da Serra da Capivara, São Raimundo Nonato, PI 

1997 Centro histórico de São Luiz do Maranhão, MA 

1999 Centro histórico da cidade de Diamantina, MG 

1999 Costa do Descobrimento – Reservas da Mata Atlântica, BA/ES 

1999 Mata Atlântica – Reservas do Sudeste, SP/PR 

2000 Complexo de Áreas Protegidas do Pantanal, MS/MT 

2000 Complexo de Áreas Protegidas da Amazônia Central, AM 

2001 Áreas protegidas do Cerrado: Chapada dos Veadeiros e Parque 

Nacional das Emas, GO 

2001 Centro histórico da Cidade de Goiás, GO 

2001 Ilhas Atlânticas Brasileiras: Reservas de Fernando de Noronha, PE, e 

do Atol das Rocas, RN 

2010 Praça de São Francisco na cidade de São Cristóvão, SE 

2012 Rio de Janeiro, Paisagens Cariocas entre a Montanha e o Mar, RJ 

2016 Conjunto Moderno da Pampulha, MG 

2017 Sítio Arqueológico do Cais do Valongo 
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